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58ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos Direitos Constitucionais do Cidadão – 58ª PRODEDIC


EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO PLANTONISTA PERANTE AS VARAS ESPECIALIZADAS DA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, pela Promotora de Justiça que esta subscreve, vem, mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência, com fundamento no art. 127, caput, e art. 129, inciso III, ambos da Constituição Federal, art. 3º da Lei nº 7.853/89 e disposições do Decreto Federal nº 3.298/99, também nas disposições da Lei nº 7.347/85, bem como no art. 3º, IV, “a” da Lei Complementar Estadual nº 11/93, e nas demais normas pertinentes, propor a presente:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE

 TUTELA ANTECIPADA

e contra o ESTADO DO AMAZONAS, pessoa jurídica de direito público interno, na pessoa do Procurador-Geral do Estado, doutor Raimundo Frânio de Almeida Lima, com endereço nesta Cidade, na Rua Emílio Moreira, nº 1.308 e contra o DELEGADO GERAL DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO AMAZONAS, Sr. Mário César Medeiros Nunes, com endereço na Delegacia Geral de Polícia Civil do Estado do Amazonas, localizada na Av. Pedro Teixeira, 180, Planalto, pelas razões fáticas e jurídicas que passa a expor, para ao final requerer:

1. DOS FATOS

Em 29 de janeiro do corrente foi publicado no sítio <http://www.cetam.am.gov.br/>, mantido pelo Centro de Educação Tecnológica do Amazonas – CETAM, o Edital nº 001/2009-PCAM contendo as normas para a abertura e realização do Concurso Público de provas e títulos, para provimento de vagas nas classes iniciais dos cargos de DELEGADO DE POLÍCIA, INVESTIGADOR DE POLÍCIA, ESCRIVÃO DE POLÍCIA, PERITO CRIMINAL, PERITO LEGISTA e PERITO ODONTOLEGISTA. O período de inscrição foi de 16 de fevereiro a 04 de março de 2009 (Item 6.1 do Edital).

O Item 4. do referido Edital trata “DAS VAGAS DESTINADAS A PORTADORES DE DEFICÊNCIAS”, assegurando a essas pessoas o direito de inscrição no certame para concorrer ao percentual de 5% das vagas dos “cargos cujas atribuições sejam compatíveis com as deficiências de que são portadores” (Original em negrito). O Subitem 8.3., por sua vez, trata dos “EXAMES MÉDICOS” estabelecendo na seção 8.3.2 que “os exames médicos terão caráter eliminatório e o candidato será considerado apto ou inapto.”

Ocorre que na data de 10/07/2009 chegou a esta Promotoria de Justiça Especializada a Representação do candidato JEFFERSON ARANHA SILVA, concorrente a uma das vagas ao cargo de Perito Contábil, na condição de portador de necessidades especiais (doc. anexo). Irresigna-se o Representante contra o fato de ter que se submeter à Prova de Capacidade Física, marcada para o dia 19 de agosto próximo, como condição para prosseguir no concurso.

Em contato telefônico com a Chefia do Gabinete do Exmo. Sr. Delegado-Geral de Polícia, foi informado pela Dra. Júlia Belota, Delegada de Polícia, que, na verdade, o candidato, já havia sido declarado inapto na fase do Exame Médico, consoante o citado Item 8.3.2. do Edital do certame.

Sustenta o Representante a regra editalícia obrigando o portador de deficiência a se submeter à Prova de Capacidade Física padece de ilegalidade e falta de nexo, ressaltando a natureza intelectual das atribuições de perito contábil.

Em consulta ao sítio do CETAM para informações sobre os candidatos portadores de deficiência encontra-se, primeiro, a Relação de Candidatos Aprovados na Prova Objetiva por Ordem de Classificação – Relação dos Candidatos Portadores de Deficiência Aprovados (anexa), contendo 30 (trinta) nomes, candidatos aos cargos de Escrivão de Polícia, Investigador de Polícia, Perito Criminal – Área C, Perito Criminal – Área D e Perito Legista. Logo depois, a Comissão do Concurso divulgou uma segunda lista com o Resultado do Exame Médico – Candidatos Considerados aptos no Exame Médico – Candidatos Portadores de Deficiência, essa apenas com 12 (doze nomes). Nessa segunda lista, o nome do Representante não mais aparece. 

Nesse ínterim, recebeu o MPEAM mais uma Representação, da Sra. MIRIAN REGINA CUNHA DUTRA (declaração anexa), candidata ao cargo de Escrivão de Polícia na condição de portadora de deficiência, também eliminada na fase dos Exames Médicos. Esta, após insucesso na via administrativa, obteve liminar judicial (cópia anexa) para prosseguir no concurso. A Representante esclareceu ainda que durante o exame médico o examinador, que não se identificou como Médico Especialista na sua área de deficiência, cingiu-se a leitura de documentos, sequer examinando-a pessoalmente. Outrossim, o indeferimento do recurso administrativo proposto foi assinado isoladamente pela Dra. Maria Júlia Belota Lopes, Delegada de Polícia, destituído de qualquer fundamentação para justificar sua “inaptidão” nesta fase do certame. Reclamou, ainda, da dificuldade de obter a lista final dos candidatos aprovados no exame médico, informando que outros candidatos portadores de deficiência estão sofrendo as mesmas restrições.

 Entendendo ser, no mínimo, irregular a conduta da Administração, e considerando que as situações descritas podem, de fato, ter acontecido aos demais candidatos portadores de deficiência, a exemplo do noticiado pelos dois Representantes, o Ministério Público, com base no inciso I, alínea “b”, do art. 4º da Lei Complementar no 011/03, oficiou ao Gabinete do Exmo. Sr. Delegado-Geral de Polícia, dando-lhe ciência da representação e fazendo-lhe os seguintes questionamentos (cópia anexa):

a) Está sendo exigido aos candidatos portadores de necessidades especiais, concorrentes ao cargo de Perito Contábil, prova de capacidade física?

b) Em caso positivo, quais os cargos do Concurso Público que está sendo realizado por esta Instituição Policial do Estado que exigem dos candidatos portadores de necessidades especiais a submissão à prova de capacidade física?

c) Confirmando-se as letras “a” e “b” anteriormente elencadas, pede-se indique qual o fundamento jurídico que autoriza exigir do candidato portador de necessidades especiais prova de capacidade física?

d) Lendo-se o inteiro teor do Edital nº 001/2009-PCAM, de 29.01.09, verifica-se constar no subitem 4.9, do item 4, das Vagas Destinadas aos Portadores de Deficiência, a regra de que a apuração da compatibilidade do exercício das atribuições do cargo com a deficiência específica do candidato portador de necessidades especiais a ser avaliada por equipes multiprofissionais. Indaga-se em que fase do certame será dada cumprimento a este norma editalícia.

e) Lendo-se, ainda, o subitem 8.3.3, letra “a”, do item 8.3. dos Exames Médicos, verifica-se que os exames médicos irão aferir se o candidato goza de boa saúde física e psíquica para suportar os exercícios a que será submetido durante a prova de capacidade física e durante o curso de formação profissional, bem como para desempenhar as tarefas típicas da categoria funcional e poderão, inclusive, eliminar o candidato que dentre outros aspectos apresente “defeitos físicos, congênitos e/ou adquiridos, com debilidade e ou perda de sentido ou de função; cirurgias mutiladoras; neoplasias malignas; doenças crônicas e ou agudas incapacitantes...”. Portanto, na hipótese concreta do candidato ao cargo de perito contábil, ora representante, Sr. Jefferson Aranha Silva, portador de necessidades especiais, foi ele submetido ao referido exame médico? Caso assim o tenha sido, quais os fundamentos que o consideram apto ou inapto?

f) Considerando a previsão contida no art. 43, caput, do Decreto nº 3.298, de 20.12.99, que regulamenta a Lei nº 7.853, de 24.10.89, solicita-se:

     f.1. A identificação de todos os profissionais que compõem as equipes multiprofissionais formadas nos termos da legislação acima indicada; 

     f.2. A relação integral identificando todos os candidatos portadores de necessidades especiais aprovados e classificados no presente certame nas provas de conhecimento, solicitando-se, ainda, seja esclarecida a deficiência ou incapacidade de cada um destes candidatos e o respectivo cargo a que concorrem;

    f.3. A descrição das atribuições dos cargos, com a indicação de sua base legal, a que essas pessoas portadoras de deficiência estão concorrendo.

Em definitivo, tendo em vista o Edital de Convocação Para a Prova de Capacidade Física, de 05.08.09, que estabelece as datas 19 e 22 do corrente ano para a prova de capacidade física dos portadores de deficiência do Concurso Público da Polícia Civil, solicita-se, por obséquio, atenda os questionamentos ora aduzidos no prazo máximo fixado até o dia 17.08.09.

Nesta data, foi recebido às 11:30 horas, pelo MPEAM o ofício nº 2570/2009/GDG/PC, da lavra do Delegado Geral de Polícia Civil, respondendo em parte as indagações formuladas, porém confirmando que segundo as regras editalícias a avaliação por equipe multiprofissional deverá ser efetuada durante a fase de avaliação médica (item 8.3) e que está sendo exigida a prova de capacidade física a todos os candidatos do certame, incluindo-se os portadores de necessidades especiais.

Assim é que mediante o conjunto das provas fáticas e documentais acima relatadas demonstra-se que o Concurso Público da Polícia Civil do Estado do Amazonas eliminou 18 (dezoito) candidatos portadores de deficiência física na fase do exame médico tidos como inaptos e  está exigindo a todos os demais candidatos portadores de necessidades especiais considerados aptos no exame médico, total de 12 (doze) sejam submetidos a prova de capacidade física, com data prevista para os dias 19 e 22 de agosto do corrente.

2. DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Por meio da presente ação civil pública exerce o Ministério Público a direta tutela de interesses das pessoas portadoras de deficiência no Concurso Público da Polícia Civil do Amazonas e mediatamente de interesses de toda a sociedade. 

Com efeito, ao buscar a efetiva participação isonômica das pessoas portadoras de deficiência, o Ministério Público pretende defender as necessidades desse seleto grupo de cidadãos, mas também de toda a sociedade, que somente será livre, justa, solidária e não-preconceituosa quando as instituições públicas e privadas promoverem a redução de desigualdades, inclusive com a inclusão da Pessoa Portadora de Deficiência – PPD. Todos ganham com o fim da exclusão desses cidadãos.

Na  terminologia do artigo 81, parágrafo único, inciso I da Lei nº 8.078/90, trata-se da defesa coletiva de interesses difusos, pois transindividuais de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato.” No caso concreto, quanto aos interesses das PPD, é a simples situação de fato de serem pessoas com necessidades especiais que une esses indivíduos, ressaltando o aspecto da indivisibilidade pela impossibilidade lógica de reserva de vagas apenas para alguns dos atores envolvidos.

Considere-se, ainda, o aspecto difuso da defesa dos interesses amplos de toda a sociedade, em concretizar um País compatível com os objetivos fundamentais do Estado brasileiro consagrados no artigo 3º da Constituição Federal.

Nesse sentido, aliás, é que a Lei nº 7.853/89 expressamente consagrou a legitimidade do  Ministério Público nessa matéria: As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público...” (art. 3º).

Inegável, pois, a legitimidade desse Órgão Ministerial  para a propositura da presente ação.

3. DO DIREITO

Hodiernamente, a tutela dos direitos das pessoas portadoras de deficiência tem seu fundamento de validade na garantia da inclusão social e do tratamento isonômico que deve ser dado a esse especial grupo de pessoas (art. 5º, CF
), tendo como base os fundamentos do Estado de Direito anunciados pelo art. 1º da Constituição.

É fato que a vida em sociedade revela a ocorrência de inúmeras condições marginalizantes em razão da diferença de raça, sexo, credo religioso, situações deficitárias como a dos acidentados do trabalho, bem como das pessoas portadoras de quaisquer formas de deficiência, como na hipótese presente.

Nesse contexto, a reserva de vagas no serviço público à pessoa portadora de deficiência não é um privilégio que se lhe concede ou expressão de filantropomania. De fato, essa expressiva parcela da população (estimada pela ONU em 10% da população mundial) encontra, evidentemente, adicionais dificuldades para o exercício dos seus direitos mais básicos, como o de ir e vir, estudar e trabalhar. Impõe-se, pois, a adoção de políticas públicas que, dando-lhes tratamento especial, propiciem igualdade material de condições para a vida em sociedade.

No caso sob exame, a garantia de reserva de vagas para a pessoa portadora de deficiência assume natureza de direito fundamental decorrente do regime e dos princípios adotados pela Constituição de 1988 (art. 5º, § 2º).
 Isso porque é forma de (a) cumprimento do objetivo fundamental da nossa República de erradicação da marginalização, das desigualdades sociais e econômicas e da discriminação, art. 2º, inciso III e IV; (b) aplicação do princípio da igualdade, art. 5º, I; e (c) atender aos objetivos da assistência social, de promoção da integração das pessoas portadoras de deficiência à vida comunitária, art. 203, IV.

De modo que a norma instituidora da reserva de vagas impõe que a sua interpretação realizada no sentido de se obter a máxima eficácia e a mais imediata aplicabilidade do seu comando, conforme disposto no § 1º do artigo 5º da Constituição Federal.

De fato, não se pode falar em integração à vida comunitária sem conceder ao cidadão as mesmas oportunidades de trabalho e desenvolvimento profissional e pessoal, delas decorrentes. Nesse prisma o art. 7º, inciso XXXI da CF/88 assegura, no âmbito da iniciativa privada:

XXXI – proibição de qualquer discriminação no tocante a salários e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência.

No campo do serviço público, a Constituição de 1988 foi além, determinando que cargos e empregos fossem reservados em toda a Administração para as pessoas portadoras de deficiência. É o que dispõe o artigo 37, inciso VIII:

VIII – a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão.

A Constituição do Estado do Amazonas, no mesmo sentido, abraçou amplamente a tutela dos direitos das pessoas portadoras de deficiências, deixando claro o aspecto inclusivo de suas normas, a exemplo dos dispositivos transcritos:

ART. 17. Respeitadas as normas de cooperação fixadas em lei complementar federal, é da competência do Estado, em atuação comum com a União e os Municípios:

[...]

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;

ART. 108. Omissis.

§ 2º A lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua  admissão.

ART. 196. Ao Estado compete:

[...]

IV - desenvolver programas de proteção, amparo e assistência à família, à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice e às pessoas portadoras de deficiência física, sensorial e mental.

ART. 244. O Estado e os Municípios promoverão, em ação conjunta com a família e entidades particulares, programas de assistência à maternidade, à infância, ao adolescente, ao idoso, ao deficiente, com prioridade às famílias de baixa renda e de prole numerosa, objetivando:

[...]

VIII - prevenção da deficiência física, sensorial e mental, com prioridade para assistência prénatal e para a infância;

[...] 

X - habilitação, reabilitação e integração à vida comunitária dos indivíduos marginalizados, inclusive os portadores de deficiência, vícios ou anormalidades de comportamento.

ART. 247. A lei e as instituições públicas competentes disporão sobre normas para a construção e adaptação dos logradouros e edificações de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir o acesso e a integridade das pessoas idosas e portadoras de deficiências e da mulher gestante.

ART. 248. É garantido ao portador de deficiência, além dos preceitos da Constituição Federal:

I - emprego com salário e critérios de admissão não-diferenciados;

II - atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, respeitada a homogeneidade das classes especiais, a partir do nível pré-escolar;

III - integração à vida comunitária através de programas de habilitação e reabilitação;

IV - prestação de serviços especializados nos diversos tipos de deficiência, na rede de saúde pública;

V - adequação dos currículos de educação física e do acesso e uso dos centros esportivos;

VI - o livre acesso a logradouros e prédios de uso público e aos transportes coletivos, mediante disposições normativas estabelecidas na Lei Orgânica dos Municípios. (g.n.)

Dando concretização aos preceitos constitucionais, a Lei Estadual nº 31, de 09/03/1989,
 com a redação que lhe deu a Lei Estadual nº 3.243, de 02/04/2008, dispõe em seu art. 3º:

Art. 3º Os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta  ficam obrigados a manter em seus quadros de pessoal o mínimo de 5% (cinco por cento) de pessoas portadoras de deficiência física,  para provimento de cargo, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são  portadoras.

§ 1º O candidato portador de deficiência, em razão da necessária igualdade de condições, concorrerá a todas as vagas, sendo reservado o percentual contido no “caput” deste artigo, em face da classificação obtida.

No mesmo afã da tutela dos portadores de deficiências tem-se, em âmbito nacional, a Lei nº 7.853, de 24/10/1989,
 que dispõe em seus arts. 1º e 2º:

Art. 1º Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei.

Art. 2º - Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição de das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. (g.n.)

O chamado princípio da inclusão está a lastrear todo o texto da Lei, vinculando a atividade do Poder Público e seus órgãos. A mens legis é no sentido da Administração Pública se esforçar em inserir a pessoa portadora de deficiência nas diversas facetas da vida social, inclusive no trabalho, integrando-a planamente ao processo produtivo social e na administração da res publica. 

A Lei nº 7.853/89, todavia, não se limitou ao mero plano da retórica jurídica. Antes, determinou no parágrafo único do art. 2º que os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos desta Lei, tratamento prioritário e adequado, e, notadamente no campo do trabalho, como se nota no inciso III:

III - na área da formação profissional e do trabalho:

[...]

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas portadoras de deficiência;

Em outras palavras, a Administração Pública, em vez de obstaculizar o ingresso da pessoa portadora de deficiência no serviço público, deve ser a primeira a garantir vagas a essas pessoas, como forma de fazer concretas todas as diretrizes que principiológicas que dão validade ao ordenamento jurídico pátrio e, no caso dos portadores de deficiência, de fazer valer o princípio da inclusão.

Interessante notar que a reserva de vagas não deve ser contemplada apenas quando a função a ser exercida seja integralmente compatível com as deficiências. Não! O imperativo constitucional e legal apontam claramente no sentido oposto. Somente quando IMPOSSÍVEL o exercício de parcela razoável dos encargos é que deve ser reconhecida a incompatibilidade entre a deficiência e a função. 

Neste particular em sede de concurso público, a legislação federal é expressa, ao determinar nos termos do § 2º, do art. 43, do Dec. 3.298, de 20/12/1999 que a apreciação da incompatibilidade entre as atribuições do cargo e deficiência do candidato será avaliada por equipe multiprofissional durante a fase do estágio probatório:

Art. 43.  O órgão responsável pela realização do concurso terá a assistência de equipe multiprofissional composta de três profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiências em questão, sendo um deles médico, e três profissionais integrantes da carreira almejada pelo candidato. 

§ 1o  A equipe multiprofissional emitirá parecer observando:

I - as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição;

II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou da função a desempenhar;

III - a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas;

IV - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize; e

V - a CID e outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente.

§ 2o  A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do candidato durante o estágio probatório. (g.n.)

Como bem salienta Gugel,
 é no estágio probatório que a Administração poderá aferir se o sevidor portador de deficiência é apto para o desempenho das atribuições do cargo, e não sumariamente nas primeiras fases do concurso:

Portanto, é no estágio probatório, durante o pleno exercício das funções, que o candidato com dificiência será avaliado quanto à sua aptidão e capacidade para o desempenho do cargo ou emprego público, observados os pressupostos legais de assiduidade, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade e responsabilidade (Art. 20, lei n. 8.112/1990...

[...]

A equipe multiprofissional será o apoio especial durante o estágio probatório, com o objetivo de encontrar a solução para a adaptação das terefas inerentes ao cargo ou emprego, tarefas que necessitam ser cumpridas pelo estagiando com deficiência, gerando a desejada produtividade, conforme exige o Art. 20 da lei n. 8.112/90. A conduta da equipe multiprofissional deverá ser de orientação e supervisão do período de adaptação. O objetivo, nesse caso, é auxiliar o administrador com elementos e instrumentos próprios para proporcionar a adaptação das funções às eventuais limitações ocasionadas pela dificiência.

O Sentido da norma, pois, é que a Administração realize o máximo esforço para haver o mínimo de incompatibilidades.

No caso presente, embora se trate de um concurso para desempenho de cargos de Polícia, é sabido que as atividades policiais, especialmente hoje, não se restringem a tarefas que requeiram pura e simplesmente esforço físico. A Polícia Judiciária moderna trabalha muito mais com a inteligência do que com os músculos. E reconhecidamente alguns cargos, como o de Delegado, Escrivão e Perito têm uma natureza muito mais intelectual que psicomotora. Mesmo o cargo de Investigador, o mais “operacional” de todos, pode muito bem ser desempenhado por uma pessoa portadora de deficiência reservando-se a ele as atribuições que não requeiram esforço físico incompatível com a limitação.

De modo que não são todas as atividades de polícia judiciária que requerem aptidão plena do candidato. O desempenho das atividades de um policial civil não depende integral e necessariamente de sua perfeita condição  física ou mental, tendo em vista parcela expressiva delas ser de caráter intelectual, interno e administrativo, podendo, portanto, ser exercidas por pessoa portadora de deficiência.

Tome-se, por exemplo, a cada vez mais comum investigação de crimes praticados via Internet, ou crimes financeiros, ou de colarinho branco. Todas hipóteses que não requerem necessariamente força física mas habilidades mentais. 

As qualificações que são exigidas do Perito, p. ex., são estritamente de caráter técnico, quais sejam, conhecimentos das mais diversas áreas da ciência e da tecnologia, perfeitamente desempenháveis, por uma pessoa portadora de deficiência de locomoção.

E para atendimento aos ditames do  princípio da inclusão, a Lei impõe que a Administração faça a alocação de 5% dos aprovados (as pessoas portadoras de deficiência) em funções que sejam compatíveis com essa espécie de atribuição. Cremos que um pouco de boa vontade em cumprir as normas acima referidas possibilitaria uma perfeita inserção das pessoas portadoras de deficiência no âmbito da Polícia Civil do Estado do Amazonas, em especial por não se tratar de um órgão encarregado do policiamento ostensivo, como o é, p. ex., a Polícia Militar.

De modo que à Polícia Civil do Estado do Amazonas, como órgão do Poder Público, incumbe, pois, assegurar aos portadores de deficiência o exercício do direito ao trabalho, promovendo as modificações e adaptações administrativas e arquitetônicas necessárias, assim como adequando suas funções às suas capacidades não atingidas pelas deficiências dos candidatos.

Não basta, ademais, no âmbito do certame, apenas a reserva de vagas, mas, como determina o artigo 38 do Decreto nº 3.298/99, também a adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme a deficiência do candidato.

A exigência de prova de capacidade física a candidatos portadores de necessidades especiais constitui-se uma verdadeira obstaculização à sua participação no certame, razão pela qual defende-se o afastamento desta absurda exigência sob pena de incursão na prática criminosa tipificada no art. 8º, inciso II da Lei nº 7.853/89.

A exigência de submissão à Prova de Capacidade Física, imposta aos candidatos portadores de deficiência deve ser declarada nula, pois, a uma, constitui  obstáculo a que esses candidatos prossigam no concurso; a duas, fere as normas e demais princípios consagrados na legislação brasileira que determina o respeito a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; a três, não possui qualquer nexo de razoabilidade  considerando as atribuições dos cargos públicos a serem desempenhadas pelos candidatos classificados, e, finalmente, tendo em vista o dever da Administração de realizar as necessárias adaptações à perfeita integração dessas pessoas.

Na verdade, como preceitua a ciência médica, os portadores de deficiência, quando participam de concursos públicos, não são submetidos à prova de capacidade física, mas sim a avaliação médica.

Induvidosamente que a fase da avaliação médica é destinada a conferir se a deficiência do candidato, de fato, é a mesma que ele alega possuir, como também oportuniza a equipe multiprofissional verificar se o candidato possui condições de saúde física e mental que não se confundem com a inabilitação do concursando em razão de sua deficiência, sob pena de julgamento preconceituoso e criminoso, atropelando-se, ainda, a fase adequada conforme determinação expressa em norma federal como antedito que determina ser o momento para apreciação da compatibilidade entre a deficiência e o cargo a fase prevista para o estágio probatório.

Neste sentido, traz-se à colação r. Decisão proferida no Processo nº 1024/06, do E. Tribunal Pleno do Poder Judiciário do Amapá, sob a relatoria do Desembargador Gilberto Pinheiro, Acórdão nº 10869, de 14.02.07, publicado no DOE 7007, página 16, de 17.05.07, nos termos da seguinte ementa:

MANDADO DE SEGURANÇA – CONCURSO PÚBLICO – CARGO DE CONTADOR – DEFICIÊNCIA FÍSICA – COMPATIBILIDADE COM O CARGO – LAUDO PERICIAL – PERÍCIA ESPECIALIZADA A SER REALIZADA DURANTE ESTÁGIO PROBATÓRIO – OBRIGATORIEDADE. 

1) Face o princípio da isonomia a Constituição Federal de 1988 e a Lei nº 7.853/89 garantem o acesso a cargos públicos aos deficientes físicos como forma de assegurar-lhes o necessário tratamento diferenciado.

2) Nos termos do art. 43, §2º do Decreto nº 3.298/99, a declaração de inaptidão do candidato deverá ser precedida de exame médico realizado por equipe multidisciplinar quando do estágio probatório, onde será aferida a compatibilidade entre a deficiência do servidor e as atribuições do cargo.

3) Segurança concedida.

4 - DO PEDIDO

4.1)

LIMINAR DE TUTELA ANTECIPADA

Estão presentes os pressupostos que autorizam a concessão liminar de antecipação de tutela, seja com fundamento no artigo 12 da Lei nº 7.347/85, seja com espeque no artigo 273 do CPC.

A matéria de fato (prova inequívoca referida no art. 273 do CPC) está demonstrada pelo próprio conteúdo do Resultado do Exame Médico – Candidatos Considerados Aptos no Exame Médico – Candidatos Portadores de Deficiência, publicado no sítio do CETAM, excluindo 18 (dezoito) candidatos portadores de deficiência declarados inaptos na fase dos Exames Médicos (Item 8.3. do Edital nº 001/2009-PCAM) anteriormente aprovados conforme demonstra a Relação de Candidatos na Prova Objetiva por Ordem de Classificação, documentos anexos.

Demonstra-se, também, como prova fática, o Edital de Convocação para a Prova de Capacidade Física, datado de 05/08/2009, fixando as datas de 19 e 22/08/2009, respectivamente, para a realização da Prova de Capacidade Física dos portadores de deficiência concursandos feminino e masculino, documentos anexos.

Mais ainda constituem documentos comprobatórios dos fatos descritos na presente ação as alegações dos Representantes, em apenso. E, definitivamente, o Ofício resposta, de nº 2570/2009/GDG/PC, de 17/08/2009, enviado pela direção maior do concurso, confirmando que as regras editalícias ora questionadas, de cunho restritivo aos direitos dos candidatos portadores de deficiência, estão sendo plenamente aplicadas no certame.

A verossimilhança da alegação (que em conjunto com a comprovação dos fatos formam o clássico requisito do fumus boni jures) decorre das próprias razões expostas nesta inicial e, especialmente, da expressa previsão constitucional e legal da obrigação do Poder  Público de promover a inclusão das pessoas portadoras de  deficiência por meio da reserva de vagas em concurso público e seu devido preenchimento no percentual de 5% do total de vagas disputadas. 

Ademais, a legislação federal expressa, inteiro teor do Decreto nº 3.298, e 20/12/99, § 2º do art. 43, cujo texto determina que a equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do candidato durante o estágio probatório.

Já o risco de dano de difícil reparação (inciso I do art. 273 do CPC: o periculum in mora das liminares e cautelares) está devidamente caracterizado. Na verdade já se passou do risco ao efetivo dano, na medida em que do número inicial de 30 (trinta) concorrentes portadores de deficiência, 18 (dezoito) já foram eliminados na fase dos Exames Médicos, conforme Resultado do Exame Médico – Candidatos Considerados Aptos no Exame Médico – Candidatos Portadores de Deficiência, anexo. Mas o dano pode ser ainda maior, já que a realização da Prova de Capacidade Física para as candidatas portadoras de deficiência está marcada para amanhã, 18/08/09 (Edital anexo), e para os candidatos na mesma condição, para o dia 22/08/09 (Edital anexo).

E, realizado o certame, o prejuízo por eventual declaração posterior de sua nulidade será muito mais elevado para a Fazenda Pública e demais candidatos interessados do que a prévia suspensão da sua realização para a promoção dos ajustes necessários à inclusão desses candidatos.

Por outro lado, o bem de vida aqui postulado [o direito à integração econômica e social do portador de deficiência – bem tão caro que é incluído (retoricamente) em todos os programas de governo] é de insofismável relevância individual e social, cuja proteção deve prevalecer, na ponderação de valores, consoante a lição de Teori Albino Zavascki: 

Efetivamente, ao estabelecer que ‘o juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os  efeitos da tutela pretendida no pedido inicial’, o legislador ordinário está, sem dúvida, estabelecendo restrição ao direito à segurança jurídica, consagrado pelo art. 5º, LIV, da Constituição. Justamente por isso, e conforme evidenciam os incisos do artigo, tal restrição somente é admitida quando outro direito fundamental (o da efetividade da jurisdição) estiver em vias de ser desprestigiado. O desprestígio pode ocorrer a) quando ‘haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação’ (situação que põe em xeque a utilidade prática da futura sentença ante o possível comprometimento do próprio direito afirmado na inicial) ou (b) (...) E a opção do legislador, de adotar como técnica de solução a antecipação provisória do bem da vida reclamado pelo autor, revela claramente que, na ponderação dos valores colidentes, ficou estabelecida uma relação específica de prevalência do direito fundamental à efetividade do processo sobre o da segurança jurídica.

Diante do exposto requer o Ministério Público que Vossa Excelência, liminarmente, como medida de antecipação de tutela, determine ao Réu, Delegado Geral da Polícia Civil:

1. Convoque os 18 (dezoito) candidatos portadores de necessidades especiais, abaixo identificados, considerados inaptos nos termos do subitem 8.3.2, da fase dos Exames Médicos do item 8.3 do Edital nº 001/2009-PCAM,  classificados na prova objetiva, para que sejam novamente  submetidos a avaliação médica do item 8.3 do Edital, com vistas a:

a) conferência da deficiência declarada no certame pelo candidato através do respectivo Profissional de Saúde Especializado;

b)  avaliação médica para fins de atestar as condições de saúde física e mental,  consoante os exames laboratoriais e clínicos, conforme o inciso IV do Edital de Convocação para o Exame Médico - Retificação de 02.07.09, não se admitindo a exclusão do concursando em face da deficiência aferida na letra “a”, sob pena de incursão no tipo descrito no inciso II, do art. 8º, da Lei 7853/89.

Relação dos 18 Candidatos Portadores de Deficiência:

Cargo : Escrivão de Polícia

MIRIAM REGINA CUNHA DUTRA

ARILTON GUIMARÃES DE ASSIS

RICARDO DE SOUZA COSTA

EDIMILSON CAVALCANTE DA FONSECA

SIGRID CATERINI FERREIRA RAMOS LOPES

Cargo de Investigador de Polícia:

ARILTON GUIMARÃES DE ASSIS

LEONARDO DE AZEVEDO CARDOSO

RICARDO DE SOUZA COSTA

JOSÉ ATANAZIO DE MELO FILHO

ARLEY LOPES DA ENCARNAÇÃO

EDIMILSON CAVALCANTE DA FONSECA

JAIR DOS SANTOS TAPAJÓS

GEORGE PEREIRA RODRIGUES

AFRÂNIO CARDOSO DOS SANTOS

JOSINEI FERREIRA CARVALHO

LUISTELA SARAIVA DE LUCENA

Cargo Perito Criminal Área “C”

CARLOS ANDRÉ PEREIRA DA COSTA

Cargo Perito Criminal Área “D”

JEFFERSON ARANHA SILVA

2. Suspenda a realização das Provas de Capacidade Física exigidas aos candidados portadores de deficiência designadas para os dia 19 e 22.08.09, nos termos do Edital de Convocação para a Prova de Capacidade Física, publicado em 05/08/2009;

3. Admita que os candidatos portadores de deficiência considerados aptos no exame médico e os candidatos portadores de necessidades especiais convocados e reavaliados nos termos do item 1 deste pedido de antecipação de tutela, participem regularmente das fases seguintes à Prova de Capacidade Física do Concurso Público da Polícia Civil do Estado do Amazonas.

Pede-se seja a decisão proferida inaudita altera parte tendo em vista a proximidade da data prevista (19/08/2009) para a realização da prova de capacidade física para as candidatas portadoras de deficiência física do Concurso Público da Polícia Civil do Amazonas e o risco da aplicação do disposto na Lei nº 8437/92, art. 2º, remeter a apreciação da liminar para após esse dia. 

4.2) PEDIDO PRINCIPAL

À final, pede o Ministério Público seja confirmada na integralidade a antecipação de tutela concedida e julgado procedente o pedido condenar o Estado do Amazonas e o Delegado Geral da Polícia Civil do Estado Amazonas:

1. Retifiquem o subitem 4.9 do item 4 do Edital nº 001/2009-PCAM, de 29.01.09, nos termos da redação adiante assinalada:

4.9. Os candidatos portadores de deficiências, se aprovados e classificados, terão apurada a compatibilidade do exercício das atribuições do cargo, com a deficiência específica de que são portadores, mediante avaliação por equipes multiprofissionais especialmente constituídas pela Junta Médica da Secretaria de Estado de Segurança Pública, composta de três profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiências em questão, sendo um deles médico, e três profissionais integrantes da carreira almejada pelo candidato.

2) Determine-se ao réu Delegado Geral de Polícia Civil do Estado do Amazonas, a publicação de edital em órgão oficial retificando o subitem 4.9 do Edital nº 001/2009-PCAM, de 29.01.09, bem como veicule a notícia na imprensa local.

Requer-se ainda:

A)
a citação dos réus o ESTADO DO AMAZONAS, pessoa jurídica de direito público interno, na pessoa do Procurador-Geral do Estado, Sr. Raimundo Frânio de Almeida Lima e o DELEGADO GERAL DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO AMAZONAS, Sr. Mário César Medeiros Nunes, para querendo, contestar no prazo legal e sob pena de revelia, observando-se os arts. 172, § 2º e 285, do Código de Processo Civil;

B)
a intimação pessoal do autor de todos os atos e termos processuais, nos termos do art. 41, IV, da Lei 8.625/93 e do art. 236, § 2º do Código de Processo Civil;

C)
seja julgada procedente a ação, 

Protestando, a final, pela produção de todas as provas em Direito admissíveis, requer o Ministério Público do Estado do Amazonas seja julgada procedente a presente Ação Civil Pública para, sob pena de multa diária a ser arbitrada por esse digno Juízo.

  Dá-se à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para efeitos meramente fiscais. 

 Termos em que, pede deferimento.


Manaus, 13 de março de 2009.

Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues

               Promotora de Justiça

�	 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


	[...]


�	 Utilizamos aqui parte da argumentação expendida pelo Ministério Público Federal na Ação Civil Pública proposta em 20/09/2000, contra o Edital do Concurso da Polícia Federal que não fazia a previsão de vagas destinadas a portadores de deficiência concorrentes aos cargos de Papiloscopista Policial Federal e Agente de Polícia Federal, ação proposta perante a Justiça Federal – Seção Judiciária de São Paulo. Disponível em: <http://www.prsp.mpf.gov.br/prdc/area-de-atuacao/dpesdef/ACP%20-%20reserva%20de%20vagas%20para%20


	pessoas%20com%20deficiencia%20-%20concur.pdf>.  Acesso em: 14 ago 2009.


�	 Art. 5º, § 2º - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.


�	 Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:


	[...]


	IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária;


�	 Art. 5º, § 1º - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.


�	 DISPÕE SOBRE MEDIDAS DE INTEGRAÇÃO DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIAS NO MERCADO DE TRABALHO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 


	   A Lei Estadual nº 1.762/86 – Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Amazonas – nada aborda especificamente em relação ao acesso aos cargos públicos pelas pessoas portadoras de necessidades especiais, dispondo apenas que “a posse em cargo público depende de prévia inspeção médica, para comprovar se o candidato satisfaz os requisitos físicos mentais exigidos para o desempenho do cargo” (art. 39).


�	 Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências.


�	 Regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras providências. Nesse diploma, o princípio da inclusão encontra expresão mais eloquente, a exemplo do que consta nos arts. 5º e 6º:


	Art. 5o  A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, em consonância com o Programa Nacional de Direitos Humanos, obedecerá aos seguintes princípios;


	[...]


	II - estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e operacionais que assegurem às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciam o seu bem-estar pessoal, social e econômico; e


	Art. 6o  São diretrizes da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência:


	I - estabelecer mecanismos que acelerem e favoreçam a inclusão social da pessoa portadora de deficiência;


	[...]


	III - incluir a pessoa portadora de deficiência, respeitadas as suas peculiaridades, em todas as iniciativas governamentais relacionadas à educação, à saúde, ao trabalho, à edificação pública, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à habitação, à cultura, ao esporte e ao lazer;


�	 GUGEL, Maria Aparecida. Pessoas com deficiência e o direito ao concurso público: reserva de cargos e empregos públicos, na administração pública direta e indireta. Goiânia: Ed. da Universidade Católica de Goiás, 2006, p. 109 e 110.


�	 O Art. 20 da Lei nº 8.112/90, citada pela autora, trata da exigência do estágio probatório, exigência comum a todos os regimes estatutários no Brasil, por imposição constitucional:


	Art. 20.  Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por período de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, observados os seguinte fatores:        


	 I - assiduidade; 


	 II - disciplina; 


	 III - capacidade de iniciativa; 


	 IV - produtividade; 


	 V- responsabilidade. 


	Como sabido, a EC nº 19, alterou o art. 41 da CF/88, aumentando para três anos o período de estágio probatório.


�	 Art. 8º Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa:


	I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência que porta;


	II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua deficiência;


	III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho;


	IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência;


	V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei;


	VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta Lei, quando requisitados pelo Ministério Público. (g.n.)


�	  Antecipação da TutelaSão Paulo: Saraiva, 1997, p. 73-74.
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